
Decreto n.º 36/98 
Acordo entre a República Portuguesa e a República Árabe do 
Egipto de Cooperação Económica, Industrial e Técnico-
Científica 
 
 
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição da 
República Portuguesa, o Governo decreta o seguinte: 
Artigo único 
É aprovado o Acordo de Cooperação Económica, Industrial e Técnico-
Científica entre a República Portuguesa e a República Árabe do 
Egipto, assinado no Cairo a 20 de Abril de 1993, cujas versões 
autênticas nas línguas portuguesa, árabe e inglesa seguem em 
anexo. 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de Fevereiro de 
1998. - António Manuel de Oliveira Guterres - Luís Filipe Marques 
Amado - Joaquim Augusto Nunes de Pina Moura - José Mariano 
Rebelo Pires Gago. 
Assinado em 20 de Março de 1998. 
Publique-se. 
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO. 
Referendado em 26 de Março de 1998. 
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres. 
 
 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA PORTUGUESA E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA ÁRABE DO EGIPTO DE COOPERAÇÃO 

ECONÓMICA, INDUSTRIAL E TÉCNICO-CIENTÍFICA. 
 
O Governo da República Portuguesa e o Governo da República Árabe 
do Egipto, a seguir designados por Partes Contratantes: 
 
Conscientes da importância da cooperação económica, industrial e 
técnico-científica para o desenvolvimento e diversificação das 
relações entre ambos os países; 
 
No intuito de intensificar as relações económicas existentes entre os 
dois países numa base de equidade e reciprocidade de vantagens, 
que permita um completo aproveitamento das possibilidades criadas 
pelo progresso técnico-científico; 
 
Tendo em atenção o Acordo celebrado em 1977 pelo Governo da 
República Árabe do Egipto com a Comunidade Económica Europeia e 
os seus protocolos adicionais; 
 



Tendo presentes as disposições do Acordo Geral sobre Tarifas 
Aduaneiras e Comércio, de que os dois países são parte; 
 
Em conformidade com a ordem jurídica interna e os compromissos 
internacionais dos dois países; 
 
acordam o seguinte: 
 

Artigo 1.º 
 
1 - As Partes Contratantes promoverão a cooperação económica, 
industrial e técnico-científica entre os dois países com vista à 
intensificação e diversificação das suas relações bilaterais. 
 
2 - As Partes Contratantes definirão, por comum acordo, os sectores 
nos quais a cooperação bilateral se afigure mais vantajosa, tomando, 
nomeadamente, em consideração o desenvolvimento equilibrado das 
relações bilaterais e as prioridades da política económica dos dois 
países. 
 

Artigo 2.º 
 
1 - Sem prejuízo de outras medidas favoráveis ao desenvolvimento 
da cooperação bilateral e de acordo com a legislação em vigor, as 
Partes Contratantes: 
 
a) Incentivarão a promoção de contactos entre as instituições 
públicas de ambos os países, incluindo o intercâmbio de peritos nos 
termos a acordar entre as entidades envolvidas; 
 
b) Apoiarão as iniciativas, designadamente feiras, exposições, 
simpósios e outros encontros, destinados a fomentar e desenvolver a 
cooperação entre os dois países e principalmente entre os seus 
agentes económicos e entre as respectivas organizações 
representativas; 
 
c) Facilitarão o desenvolvimento de novas formas de cooperação, tais 
como a criação de empresas mistas, joint-ventures, os investimentos 
cruzados, a subcontratação, os contratos de gestão, a investigação, o 
intercâmbio de tecnologias e a produção conjunta de bens; 
 
d) Facultarão informação a agentes económicos dos dois países sobre 
as oportunidades concretas de cooperação e desenvolvimento das 
relações bilaterais; 
 



e) Apoiarão a cooperação entre organizações económicas e empresas 
dos dois países, nomeadamente o estabelecimento, por estas, de 
programas a longo prazo, protocolos e contratos; 
 
f) Apoiarão a realização de acções de formação com interesse 
específico para a actividade económica, tendo em vista a preparação 
técnica de empresários e gestores, bem como de quadros superiores 
e médios das empresas; 
 
g) Apoiarão a cooperação entre institutos científicos e de 
investigação, com o intuito de promover o intercâmbio de 
informações técnico-científicas e de peritos, a organização de 
conferências e de seminários, a preparação e a implementação de 
projectos económicos conjuntos nas áreas da ciência e investigação. 
 
2 - As Partes Contratantes facilitarão, de acordo com a sua legislação, 
nos respectivos países, a instalação de escritórios que representem 
organizações económicas e empresas do outro país. 
 

Artigo 3.º 
 
As Partes Contratantes promoverão a cooperação entre as empresas 
dos dois países, incluindo a cooperação entre pequenas e médias 
empresas e a criação de empresas mistas para operar em países 
terceiros. 
 

Artigo 4.º 
 
1 - As Partes Contratantes empenhar-se-ão em proporcionar 
condições favoráveis de financiamento, em conformidade com a 
legislação de cada um dos respectivos países, no que se refere aos 
projectos no âmbito do presente Acordo. 
 
2 - As Partes Contratantes considerarão a protecção recíproca de 
investimentos tendo em vista contribuir para o desenvolvimento de 
uma cooperação mutuamente vantajosa nos domínios económico, 
industrial e técnico-científico. 
 

Artigo 5.º 
 
No âmbito da sua ordem jurídica interna e dos seus compromissos 
internacionais, ambas as Partes protegerão os direitos de propriedade 
industrial, económica e intelectual. 
 

 



Artigo 6.º 
 
1 - Para assegurar a execução do presente Acordo, as Partes 
Contratantes estabelecem uma comissão mista, composta por 
representantes de ambos os países, que reunirá, se necessário, uma 
vez por ano e a pedido de cada uma das Partes Contratantes, em 
Portugal e no Egipto, alternadamente. 
 
2 - A comissão mista acompanhará e coordenará a cooperação 
económica, industrial e técnico-científica entre os dois países. 
Identificará áreas de cooperação que representem vantagens para 
ambos e recomendará medidas de aplicação. 
 
3 - A comissão mista aprovará as regras necessárias ao seu 
funcionamento. 
 

Artigo 7.º 
 
O presente Acordo não prejudica os compromissos internacionais 
assumidos pelas Partes Contratantes. 
 

Artigo 8.º 
 
1 - O Acordo entrará em vigor 30 dias após a data de recepção da 
segunda das notas pelas quais as duas Partes comunicarem 
reciprocamente a sua aprovação em concordância com os processos 
constitucionais de ambos os países. 
 
2 - As alterações ao presente Acordo, aprovadas por ambas as 
Partes, entrarão em vigor nos termos do n.º 1. 
 
3 - O Acordo será válido por cinco anos e renovar-se-á 
automaticamente por sucessivos períodos de um ano, salvo se uma 
das Partes Contratantes notificar a outra, por escrito, através dos 
canais diplomáticos adequados, com uma antecedência de seis 
meses, da sua vontade em o denunciar. 
 
Feito no Cairo, em 20 de Abril de 1993, em dois exemplares, cada um 
contendo os textos do Acordo em português, árabe e inglês, fazendo 
ambos igualmente fé. Em caso de divergência de interpretação, 
prevalecerá o texto em inglês. 
 


